
 
 
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 

 

 CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 10.682/2024 

CONTRATO Nº 01/2025 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS VISANDO A 

REVISÃO JUDICIAL E/OU ADMINISTRATIVA 

DOS VALORES DEVIDOS AO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS – FPM, EM 

RAZÃO DE SEU REPASSE EM PATAMARES 

INFERIORES AOS LEGALMENTE CABÍVEIS. 

 

O Município de São Pedro da Aldeia, inscrito no CNPJ sob o n° 

28.909.604/0001-74, com sede na Rua Marques da Cruz, n° 61, Centro, São Pedro da 

Aldeia/RJ, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Secretário 

Municipal de Fazenda, o Se. Renaldo Maritins Barreto, brasileiro, casado, funcionário 

público, portador da carteira de identidade nº 533452417 SSP/SP e CPF nº 037.172.997-19, 

nomeado atavés da Portaria n° 282 de 12 de janeiro de 2022, publicada no DOM de 21 de 

janeiro de 2023 e, de outro lado, MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita 

no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, com endereço eletrônico 

intimacoes@monteiro.adv.br, através de seu representante legal o Sr. Bruno Romero 

Pedrosa Monteiro, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n° 

11.338, OAB/RN 184-A, OAB/DF 20.013 e inscrito no CPF sob o n° 377.377.244-00, 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, originado do 

Processo Administrativo n° 10682/2024, e nos termos do artigo 74, inciso III, alinea "e”, da 

Lei Federal n ° 14.133, de 01 de abril de 2021, mediante cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas:, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, 

bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 – Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, VISANDO A REVISÃO JUDICIAL E/OU 

mailto:intimacoes@monteiro.adv.br
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ADMINISTRATIVA DOS VALORES DEVIDOS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS - FPM. EM RAZÃO DE SEU REPASSE EM PATAMARES INFERIORES 

AOS LEGALMENTE CABÍVEIS, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência (Anexo I) deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

2.1 – Conforme Memória de Cálculo apresentada na proposta pela Contratada, o valor 

estimado da presente contratação é de R$ 54.169.397,10 (cinquenta e quatro milhões e cento e 

sessenta e nove mil, trezentos e noventa e sete reais e dez centavos). O Município pagará ao 

contratante o valor de R$ 0,20 a cada R$ 1,00 recuperado. 

 

2.1.1 – O pagamento pelos serviços prestados ocorrerá da seguinte forma: 

 

a) os honorários que incidirem sobre os valores retroativos devidos ao Município por 

período anterior ao ajuizamento da demanda judicial ou administrativa serão pagos ao 

contratado após a execução dos títulos judiciais ou administrativos transitados em 

julgado e o concreto recebimento dos valores pelo Município; 

b) os honorários que incidirem sobre as parcelas vencidas e vincendas durante a demanda 

judicial, decorrentes essas de tutela provisória e execução provisória de decisão, 

sentença e ou de acórdão, serão pagos ao contratado após o concreto recebimento dos 

valores pelo Município até o trânsito em julgado da demanda; 

c) os honorários que incidirem sobre as parcelas vencidas e vincendas durante a demanda 

judicial, caso não decorrente de tutela provisória ou execução provisória, serão pagos 

ao contratado após o concreto recebimento dos valores pelo Município, a partir do 

trânsito em julgado, sem prejudicar o direito de receber os honorários referentes às 

parcelas vencidas (créditos retroativos). 

2.2 – O crédito pelo qual incidirá as despesas dos honorários decorrentes do presente contrato 

tem origem no próprio benefício económico-financeiro proporcionado por ocasião do 

recebimento dos valores devidos, auferidos pela prestação de serviços de consultoria e/ou 

demanda proposta pela CONTRATADA, não atingindo a previsão orçamentária deste 

município. 
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2.3 – O pagamento pela realização dos serviços será realizado mensalmente e efetuado até o 

10° (décimo) dia útil do após a fruição do benefício econômico e financeiro, mediante 

apresentação de requerimento e do Relatório Mensal das Atividades, apresentando a base de 

cálculo, demonstrado o efetivo montante incrementado e recuperado sobre o benefício 

econômico apurado pelo Município de São Pedro da Aldeia, aprovado por pessoa designada. 

 

2.4 – Caso não ocorra êxito na ação judicial ou administrativa, nenhuma verba honorária será 

devida à CONTRATADA. 

 

2.5 – A CONTRATADA deverá encaminhar seu requerimento de pagamento, devidamente 

acompanhada do Relatório de Atividades, evidenciando o incremento decorrente de sua 

atividade, para fins de fiscalização e atestação. 

 

2.6 – Concluída a liquidação da despesa e devidamente aprovada, a CONTRATADA deverá 

emitir a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 

2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu 

estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma 

prescrita no § 1°, alíneas a, b, c e d, do art. 2° da Resolução SER 047/2003. 

 

2.7 – Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento 

de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, § 4.°, da Lei n.° 

8.906/1994. 

 

2.8 – Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

3.1 – Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante 

estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Fiscalizar e acompanhar a realização dos serviços; 

c) Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços 

relacionados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
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d) Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do contrato e do Termo de Referência; 

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

f) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos às autoridades competentes para as providências cabíveis; 

g) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

h) Pagar a contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e na forma do 

contrato; 

i) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber; 

j) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

k) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

l) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na inexigibilidade de licitação; 

m) Cumprir com as obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

3.2 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Conduzir os serviços com estrita observância ao Termo de Referência, à Proposta de 

Preços e da legislação vigente; 

b) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 

c) Responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável; 

d) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços relatando atividades 

realizadas, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução 

do objeto contratual; 
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e) Manter durante o período de execução do fornecimento contratado as condições de 

regularidade junto ao INSS, FGTS, e a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, e Fazenda 

Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, inclusive GFIP com 

informações do tomador de serviço, GPS e GRF mensais, conforme disposto na IN 

RFB nº 971/09, bem como as condições de qualificação exigidas na inexigibilidade de 

licitação; 

f) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material à CONTRATANTE, 

que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades; 

g) Observar as diretrizes técnicas da Procuradoria do Município emanadas diretamente 

ou por intermédio de sua equipe, aos quais a Contratada se reportará nas questões 

controvertidas e complexas, comprometendo-se a adotar a tese jurídica que lhe for 

recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao aprimoramento e padrão 

mínimo da defesa dos direitos da Contratante, comprometendo-se o Município no 

fornecimento de documentação e subsídios instrutórios; 

h) Manter a Procuradoria Geral do Município informada a respeito do objeto, do valor e 

do trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios ou 

específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela contratante, 

com informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, 

entregando-os, mediante contra recibo, ao administrador/gestor do contrato; 

i) Não se pronunciar à imprensa em geral, acerca de quaisquer assuntos relativos às 

atividades do Município e da sua atividade profissional contratada, bem como quanto 

aos processos administrativos e/ou judiciais em que for a contratante interessada, 

exceto quando formalmente autorizado; 

j) Ser o fiel depositário de toda a documentação que lhe for entregue, mediante recibo, 

pelo Município, até a sua total devolução, que também deverá ser feita mediante 

recibo; 

k) Disponibilizar, documental e virtualmente, a Procuradoria as cópias assinadas e 

protocolizadas das peças elaboradas em cumprimento ao contrato; 

l) Realizar reuniões técnicas periódicas para esclarecimentos e recomendações quanto à 

metodologia e desenvolvimento do trabalho, podendo ser discutida a possibilidade de 

modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 

contratados; 

m) Estruturar equipe com a devida capacitação técnica, com os pré-requisitos suficientes 

para o atendimento ao projeto, distribuindo e gerenciando suas atividades; 
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n) Submeter ao conhecimento o Município qualquer substituição dos profissionais 

envolvidos na execução dos serviços; 

o) Em caso de trabalhos nas dependências internas do Município, fornecer aos 

profissionais alocados os materiais de consumo (papel, caneta, lápis, cartucho de 

impressora, dentre outros) necessários à prestação de serviços; 

p) Responsabilizar-se e arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual 

for, desde que praticada por seus empregados no recinto da prestação do serviço, 

ressarcindo o Município pelos prejuízos eventualmente causados; 

q) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem 

vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços, ainda que acontecido nas 

dependências do Município; 

r) Observar e atender a todas as normas, instruções e ordens internas emanadas pelo 

Município, além da legislação pertinente, no que couber; 

s) Executar diretamente os serviços contratados, dentro dos prazos e valores aprovados; 

t) Acatar todas as disposições contidas no presente Contrato e no Termo de Referência, 

sob pena de incorrer em penalidade, inclusive com aplicação das sanções 

administrativas; 

u) Responsabilizar-se em qualquer caso, por danos e prejuízos de qualquer natureza 

causados por seus empregados ao Município CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, respondendo por si e seus eventuais subcontratados, 

não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento 

pelos servidores designados para tanto; 

v) Submeter à Fiscalização da CONTRATANTE para fiel consecução do objeto deste 

contrato; 

w) Executar os serviços conforme especificações no presente Contrato, Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

x) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

y) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade; 
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z) Utilizar exlusivamente os profissionais indicados em sua proposta, que deram ensejo à 

contratação por inexigibilidade, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DE VALORES 

 

4.1 - Não haverá alteração de valores. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA 

CONTRATUAL 

 

5.1 - O prazo de execução do objeto e de vigência contratual será de 12 meses, a contar da 

data de assinatura do contrato, podendo haver prorrogações, considerando o tempo necessário 

para o término da demanda, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO E DO 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 – A Fiscalização/gestão da execução do presente Contrato ficará a cargo de servidor 

designado, que deverá ter amplo acesso aos documentos que lhe digam respeito, mantendo o 

número de fiscais que julgar necessário, bem como acesso à execução dos serviços para o 

devido acompanhamento, devendo haver a fiscalização/gestão de forma concomitante. 

 

6.2 – A Contratante descontará do correspondente pagamento o valor de qualquer objeto 

considerado em desacordo com o previsto nas Especificações Técnicas. 

 

6.3 – A fiscalização/gestão pela Contratante não exonera nem diminui a completa 

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais. 

 

6.4 – O objeto do presente contrato será recebido: 

 

a) provisoriamente, durante a execução; e, 

b) definitivamente, quando da autorização para pagamento, acompanhada do termo de 

comprove a efetiva execução. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1 - O contrato poderá ser extinto, desde que formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

 

7.2 - A Contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

a) supressão, por parte da Administração, que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei Federal n° 14.133/2021; 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal; 
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7.2.1 – As hipóteses de extinção a que se referem os itens “b”, “c” e “d” acima, observarão as 

seguintes disposições: 

 

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

intera ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado 

tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento des 

obrigações assumidas asé a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equiloro económico-financeiro do contrato, na forma da alinea "& do inciso Il do 

caput do artigo 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente se cometer as seguintes 

infrações: 

a) dar causa à Inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à Inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamento 

justificado; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou na execução do contrato; 

g) fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

 

8.2 – Caso cometa alguma infração, poderá ser aplicada ao rosponsável as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da contratação em caso 

de inadimplência total ou parcial do Contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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8.3 – Na aplicação das sanções serão consideradas: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle;  

 

8.4 – O atraso injustificado para executar o objeto contratual, ensejará em multa de mora de 

1% do valor contratual por dia. 

 

8.5 – As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem 

o direito que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer. 

8.6 – Enquanto o Contratado não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a 

Contratante reterá seus pagamentos e garantias contratuais. 

 

CLAUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 

 

9.1 – O presente contrato reger-se-á pela Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-se também 

aos casos omissos, bem como as demais legislações pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 

10.1 – É parte integrante do presente contrato o Termo de Referência e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DO FORO  

 

Fica eleito o Foro do Município de São Pedro da Aldeia-RJ para dirimir qualquer litígio 

decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido 

e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

São Pedro da Aldeia, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 

Secretário Municipal de Fazenda 

Sr. Renaldo Maritins Barreto 

CONTRATANTE  

 

 

 

 

____________________________________________________ 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Representada pelo Sr.  

Bruno Romero Pedrosa Monteiro  

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:_______________________________________________ 

 

CPF N°:_______________________________________________ 

 

NOME:_______________________________________________ 

 

CPF N°:_______________________________________________ 
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